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RECURSO INOMINADO. PEDIDO INDENIZATÓRIO. ABALO NA ESFERA EXTRAPATRIMONIAL. GRUPO DE "WHATSAPP". COMENTÁRIO ACERCA DA ORIENTAÇÃO SEXUAL. FATOS INCONTROVERSOS. EXPOSIÇÃO PERANTE COLEGAS DE TRABALHO. ILÍCITO CIVIL CONFIGURADO. RESPONSABILIDADE CIVIL SUBJETIVA. DANOS MORAIS DEMONSTRADOS. VERBA INDENIZATÓRIA FIXADA NA ORIGEM EM R$800,00, MAJORADA PARA R$2.500,00. MARCO INICIAL DOS JUROS MORATÓRIOS ALTERADO. ART. 398 DO CC. SÚMULA 54 DO STF.

RECURSO PROVIDO.
	Recurso Inominado


	Primeira Turma Recursal Cível

	Nº 71007757362 (Nº CNJ: 0033975-90.2018.8.21.9000)


	Comarca de Porto Alegre

	VINICIUS LOPES SILVA 


	RECORRENTE

	GILSEA DA ROSA OLIVEIRA 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Primeira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em DAR PROVIMENTO AO RECURSO.
Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr. Roberto Carvalho Fraga (Presidente) e Dra. Mara Lúcia Coccaro Martins Facchini.

Porto Alegre, 26 de junho de 2018.

DR. JOSÉ RICARDO DE BEM SANHUDO, 

Relator.

RELATÓRIO

Trata-se de ação indenizatória com reparação por danos morais. Alegou o autor ter sido vítima de ofensas de cunho homofóbico através de redes sociais. Sustentou que a autora pratico ilícito expondo a honra do autor perante colegas de trabalho e alunos. Requereu a condenação da parte adversa ao pagamento de indenização no valor de R$ 18.740,00. Juntou documentos.

Citada a requerida apresentou defesa escrita, negando a prática de qualquer ilícito civil, e requerendo a improcedência da ação. Juntou documentos.

Tentativas de conciliação restaram infrutíferas. Na audiência de instrução foi produzida a prova testemunhal.

Foi proferida a sugestão de decisão que opinou pela parcial procedência dos pedidos para o fim de condenar a ré ao pagamento de R$ 800,00 a título de indenização, homologada por sentença.

Recorreram as partes, sendo o recurso da ré considerado deserto na origem. 

Sem contrarrazões da ré ao recurso do autor, vieram os autos conclusos.

É breve o relatório.

VOTOS

Dr. José Ricardo de Bem Sanhudo (RELATOR)

Eminentes Colegas.

Conheço do recurso inominado, interposto pelo autor, pois preenchidos os pressupostos de admissibilidade.

O objeto do recurso do autor é a majoração da verba indenizatória relativa aos danos morais concedidos na origem, bem como a alteração do marco de incidência dos juros, para que o dies a quo seja o do evento danoso.

O caso é de provimento de ambas as pretensões recursais.

Quanto ao marco de incidência dos juros de mora, a Súmula 54 do STF soluciona a questão, na medida em que se trata de responsabilização extracontratual, regulada no art. 398 do Código Civil, nada mais precisando ser abordado, no particular.

No que se refere ao montante indenizatório, também assiste razão ao recorrente.

Sendo certa a responsabilização civil da ré, já que, com a deserção de seu recurso, o mérito restou definitivamente julgado, o caso comporta apenas análise quanto ao valor da indenização, que na origem foi fixado em R$800,00.

Ao que parece, o julgador de origem sopesou de modo especial a situação financeira da ré, que é professora estadual, par afixar aquele montante indenizatório.

È certo que a indenização deve se adequar à capacidade de pagamento do ofensor e procurar evitar o locupletamento do ofendido. Contudo, as circunstâncias do ato ilícito em si merecem especial consideração, a fim de atender ao critério da proporcionalidade entre o mal causado e a sua reparação.

Por tudo isso, e considerando que a ofensa ocorreu em grupo fechado de Whatsapp de que faziam parte professores da Escola Estadual Júlio de Castilhos - todos colegas de trabalho de autor e ré - e que o fato teve grande repercussão no meio docente da escola, como a prova documental e testemunhal evidenciou, entendo que o valor definido na sentença ficou aquém do recomendável para o caso.

Por isso, dou provimento ao recurso também para majorar o montante indenizatório, que fixo em R$ 2.500,00, pois melhor atende aos critérios de adequação e proporcionalidade.

Voto, pois, por DAR PROVIMENTO ao recurso, majorando a indenização pelo dano extrapatrimonial para R$2.500,00, a serem corrigidos pela variação do IGP-M desde o arbitramento, e fazendo incidir os juros desde o evento danoso, no caso o dia 22/08/2017 (fl. 83).
Com fulcro no art. 55 da Lei n. 9.099/95, sem fixação de custas e honorários, em face do resultado do julgamento.

É o voto.

Dr. Roberto Carvalho Fraga (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dra. Mara Lúcia Coccaro Martins Facchini - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. ROBERTO CARVALHO FRAGA - Presidente - Recurso Inominado nº 71007757362, Comarca de Porto Alegre: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 3.JUIZADO ESPECIAL CIVEL-F.CENTRAL PORTO ALEGRE - Comarca de Porto Alegre
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